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Este trabalho tem por intuito verificar a prática do Projeto Político Pedagógico, da Escola do 
Centro de Assistência Social Santo Antônio – ECASSA, localizada na cidade de Feira de Santana-
BA. Possibilitará entender se o conjunto da escola propicia o andamento do Projeto Político ou 
norteia as finalidades da instituição.  

Nesse sentido, constitui interesse mútuo, a compreensão do modo como os educadores desta 
instituição, em especial, compatibilizam as suas práticas com o que demanda a sociedade ou se 
reduzem suas práticas à falta de questionamentos acerca de novos caminhos a serem conquistados 
por uma educação melhor. Alguns chegam a avançar lentamente, outros desenvolvem em si a falta 
de perspectiva, a acomodação e desqualificação identitária. Cabe ressaltar, no entanto, que o corpo 
educativo tem papel de maior relevância em esclarecer quais questões tem ou não sido abordadas, 
implementadas e avaliadas – de modo que o mesmo esteja sempre em aberto. 

Neste intuito, os objetivos dessa sondagem de campo, realizada a partir de um questionário 
distribuído a cinco professores, é perceber de que forma as escolas estaduais de Ensino Médio do 
Município de Feira de Santana-Ba têm colocado em prática o Projeto Político Pedagógico e quais os 
resultados obtidos a partir da implantação do mesmo; verificar o nível de conhecimento que os 
professores dessas escolas estaduais tem acerca do Projeto Político Pedagógico, sua participação na 
elaboração e aplicação do mesmo; relacionar a prática do Projeto Político encontrado, por meio de 
uma pesquisa bibliográfica; verificar e analisar os fatores que desencadeiam para a elaboração do 
Projeto Político Pedagógico na instituição de ensino. 

Longe de intervir nas propostas pedagógicas, espera-se que as questões levantadas 
esclareçam as finalidades dessa instituição, a partir do pressuposto de que todos os pesquisadores na 
área de educação se interessem em compreender o processo político educativo que se tem e gerem, 
a partir daí, novas indagações no que tange o entendimento das práticas escolares, da legislação 
vigente e demais elementos constitutivos de interesses múltiplos. 

No entanto, Cardoso (2000) salienta para o fato de repensar as ações, sua organização, 
funcionamento das instituições públicas, sua implantação e execução, a fim de que os gestores 
escolares tivessem consciência de sua postura enquanto sujeitos participativos da sociedade, 
garantindo responsabilidade no pleno exercício da cidadania. 

Para que isso seja possível, este projeto requer tempo, vontade política e sugere-se que os 
recursos sejam bem definidos, e os dirigentes estejam dispostos a modificarem tal situação, para que 
o poder vertical possa, também, se esforçar em mudar essa concepção burocrática e fechada. Apesar 
de nossa herança patrimonialista e individualista, sem tais elementos é praticamente impossível 
atingir essa meta. É perceptível que somente as leis não podem dar conta do Projeto Político 
Pedagógico já que ao se propor exercer a democracia é necessário, antes de tudo, o fortalecimento 
da prática para que o mesmo de fato aconteça. 

O Projeto Político Pedagógico, por conseguinte, deve ser vislumbrado a partir do amparo 
que a LDBEN 9394/96 proporciona aos envolvidos (instituições, gestores, professores e 
comunidade). A eficácia do mesmo dar-se-á, no entanto, se a níveis estaduais e municipais houver 
uma articulação dos envolvidos com intuito de unirem as instâncias da sociedade e escola, e estas 
participarem do processo. 

Constitui-se como um processo complexo de debates, cuja concepção demanda não só 
tempo, mas também estudo, reflexão e aprendizagem. É quase impossível de se acreditar que num 
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País tão rico em leis, a percepção que se tem de organização social e educacional não seja justa. 
Essas mesmas leis precisam se mostrar ao ensino e à escola como modo de se alcançar uma gestão 
democrática participativa. É necessário, portanto, o exercício da democracia e a mudança de 
mentalidade. 

Após a sondagem de campo e análise dos dados, pôde-se perceber que, nessa escola, o 
Projeto Político Pedagógico ainda não acontece da forma que a literatura consultada classifica de 
democrática, na qual toda a comunidade escolar esteja envolvida. É possível que ainda haja, 
provavelmente, um caráter hierárquico no modo de administrar a escola. 

Como visto na literatura, a falta de uma gestão participativa, que promova a ligação com as 
partes envolvidas no projeto, retardam o seu processo, já que as discussões, acerca de questões 
referentes à parte social, não fazem valer as experiências e expectativas da comunidade. Partindo 
desse ponto, não foi possível perceber a prática do projeto político pedagógico entre os professores 
dessa escola, pois estes desconhecem dados sobre a sua existência ou, às vezes, acabam por 
confundir-se com os projetos de sala de aula. Segundo o depoimento de uma das professoras, o 
colégio não dispõe de uma coordenadora que caracterize os momentos de reuniões, como parte de 
um processo de elaboração de estratégias, até mesmo, para as práticas de sala de aula. 

Um dos aspectos mais significativos da visita à escola foi o fato de uma professora desafiar 
qualquer colega que respondesse afirmativamente sobre a existência do Projeto Político Pedagógico 
e sua participação no mesmo. Afirmou, também, que a instituição escolar encontrava-se 
completamente desorganizada, sem perspectiva de quando haverá essa discussão. Também, que a 
gestão, aparentemente, manifesta-se de modo desinteressado, porém esse foi um depoimento oral, 
não registrado no questionário. 

E, para a finalização deste trabalho em suas intenções, abre-se aqui a possibilidade de, em 
outro momento, realizarmos uma pesquisa mais profunda – que leve em consideração os aspectos 
de formação dos professores e outros aspectos que interferem no bom andamento dos projetos, bem 
como a implicação que estes têm na educação. 
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